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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
OUTRO NOME : BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : MARIZA GERSINA DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INÉPCIA DA INICIAL NÃO CONFIGURADA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ, POR AMBAS AS ALÍNEAS DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
INTERESSE DE AGIR. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria 
de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem – quanto à não configuração da 
inépcia da inicial – demandaria necessariamente novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no 
enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior, por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que, "mesmo sem prévia 
comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, a recusa ao pagamento da indenização 
securitária faz nascer o interesse de agir do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 
21/11/2019).
4. A ausência do efetivo debate no acórdão recorrido acerca da matéria formulada nas razões 
do recurso especial caracteriza ausência do indispensável prequestionamento a ensejar a 
inadmissão do apelo extremo no ponto, nos termos da Súmula 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno se 

Documento eletrônico VDA43821321 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 08/10/2024 14:10:58
Código de Controle do Documento: bba5e255-05df-46ee-bae6-d7f2022f5ebc



mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que 
a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
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de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem – quanto à não configuração da 
inépcia da inicial – demandaria necessariamente novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no 
enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior, por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que, "mesmo sem prévia 
comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, a recusa ao pagamento da indenização 
securitária faz nascer o interesse de agir do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 
21/11/2019).
4. A ausência do efetivo debate no acórdão recorrido acerca da matéria formulada nas razões 
do recurso especial caracteriza ausência do indispensável prequestionamento a ensejar a 
inadmissão do apelo extremo no ponto, nos termos da Súmula 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno se 
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mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que 
a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Erbe Incorporadora 037 S.A. 
(Brookfield Centro-Oeste Empreendimentos Imobiliários S.A.) contra decisão desta 
relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 983):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. PROGRAMA MINHA 
CASA, MINHA VIDA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
INÉPCIA [DA] INICIAL. NÃO CONFIGURADA. ANÁLISE DOS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE 
DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.
 

Em suas razões, a agravante repisa a ocorrência de omissões no acórdão 
do Tribunal de origem, relevantes ao julgamento da lide, no que se referem à 
formulação de pedidos genéricos, uma vez que não especificaram os defeitos de 
construção; e acerca da falta de comprovação da tentativa de resolução do litígio na via 
administrativa.

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, sob a alegação de que não 
há necessidade de revolvimento de matéria fático-probatória, e sim de nova 
qualificação jurídica das provas constantes dos autos.

Assevera a necessidade de prévio requerimento administrativo a demonstrar 
o interesse de agir da agravada, conforme entendimento jurisprudencial deste Superior 
Tribunal.

Assegura a não incidência da Súmula n. 211/STJ, tendo em conta que 
houve o prequestionamento implícito no tocante à ocorrência, no caso, de litigância 
predatória.

Impugnação às fls. 1.009-1.015 (e-STJ), com pedido de aplicação da multa 
prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

É o relatório.

Documento eletrônico VDA43629822 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 26/09/2024 19:03:41
Código de Controle do Documento: 750df949-cce0-4634-9f57-0350c84918d2



VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De fato, conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência desta 
Corte é pacífica ao proclamar que, se as razões do julgado bastam para justificar o 
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
utilizados pela parte.

No caso, cumpre reiterar que o acórdão recorrido apreciou de maneira 
fundamentada a controvérsia dos autos, apenas decidindo de forma contrária à 
pretensão da parte recorrente.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR 
PERDAS E DANOS E DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
PARTE REQUERIDA.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem 
de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. Consoante 
entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o 
acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, 
porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 
controvérsia posta.
Precedentes.
2. No caso, o órgão julgador concluiu pela incidência das verbas 
indenizatórias e cláusula penal compensatória, não havendo ofensa aos 
princípios da função social do contrato ou da boa-fé objetiva.
3. Derruir as conclusões a que chegou o Tribunal de origem e acolher a 
pretensão recursal ensejaria o revolvimento das provas constantes dos 
autos, bem como a interpretação das previsões contratuais, providências 
vedadas em sede de recurso especial, ante os óbices estabelecidos pelas 
Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência da 
Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual deu solução a causa a Corte de origem.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.768.573/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)

Outrossim, verifica-se que o acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região enfrentou de forma embasada as questões necessárias ao deslinde da lide, 
tratando-se, na verdade, de pretensão de novo julgamento da matéria, conforme se 
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observa do trecho transcrito a seguir (e-STJ, fls. 780-781):
 
Em que pese a fundamentação do Juízo de Primeiro Grau, considero ser 
perfeitamente possível ao julgador deduzir a pretensão posta em juízo e 
estabelecer os pontos controvertidos, sendo dispensável o detalhamento do 
pedido por ocasião do recebimento da inicial. Isso porque a inépcia da 
petição inicial deve se limitar à análise da regularidade formal da peça, o que 
torna errônea a extinção do feito no caso em tela, eis que resta clara a 
identificação do pedido e da causa de pedir.
Ademais disso, considerando os princípios da primazia da decisão de mérito 
e da economia processual, objetivando a rápida e efetiva solução dos litígios, 
não há que se falar em inépcia da inicial, pois a extinção do processo, sem 
exame do mérito, induz apenas a distribuição de idêntico processo, 
ocasionando sobrecarga ainda maior para o Judiciário.
Destaco, ainda, que o col. Superior Tribunal de Justiça tem admitido a 
formulação de pedido genérico em relação ao dano material, nas hipóteses 
em que for extremamente difícil a sua imediata quantificação.
(...)
Destarte, não é plausível impor à parte autora que, antes do ajuizamento da 
ação, proceda o custeio da produção de uma perícia técnica, a fim de apurar 
o dano material e indicar exatamente o valor de sua pretensão para que, no 
decorrer do processo judicial, essa prova técnica seja novamente produzida, 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

 

Nesse contexto, examinando as razões do aresto recorrido, depreende-se 
que a instância de origem delineou a controvérsia dentro do conjunto probatório dos 
autos.

Sendo assim, para rever tal premissa, ao contrário do afirmado 
pela agravante, seria imprescindível o reexame de fatos e provas dos autos, 
providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Ademais, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do 
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, 
uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

No tocante ao interesse de agir, observa-se que o entendimento deste 
Superior Tribunal é no sentido de que, conquanto não haja prévia comunicação da 
ocorrência de sinistro à seguradora, na hipótese de haver recusa ao pagamento da 
indenização securitária, exsurge o interesse de agir do segurado.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. INTERESSE 
DE AGIR INALTERADO.
1. "Mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, 
a recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer o interesse de 
agir do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 
21/11/2019).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.652.106/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 
COBRANÇA SECURITÁRIA. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. SEGURO 
HABITACIONAL. FALTA DE COMUNICAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE 
SINISTRO. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO INFLUI NO RECONHECIMENTO 
DA CONDIÇÃO DA AÇÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.
1. Mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, a 
recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer o interesse de 
agir do segurado. Precedentes.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA 
SECURITÁRIA. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. 
FALTA DE COMUNICAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE SINISTRO. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO INFLUI NO RECONHECIMENTO DA 
CONDIÇÃO DA AÇÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA 
DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Conquanto não haja prévia comunicação da ocorrência de sinistro à 
seguradora, na hipótese de haver recusa ao pagamento da indenização 
securitária, exsurge o interesse de agir do segurado. Precedentes.
3. A agravante não apresentou argumento novo capaz de modificar a 
conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui consolidado para 
dar parcial provimento ao recurso especial manejado pelo segurado.
4. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência quanto a aplicação do NCPC, incide ao caso a multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da 
causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no REsp n. 1.650.097/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
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Turma, julgado em 21/8/2018, DJe de 30/8/2018.)
 

No ponto, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região expressamente 
consignou (fl. 781, e-STJ):

 
No caso dos autos, verifico que a parte autora requereu a fixação do valor 
dos danos materiais por meio de perícia técnica realizada por engenheiro, 
bem como emitiu notificação extrajudicial à ré, esclarecendo ser 
desnecessário prévio requerimento extrajudicial para se configurar interesse 
de agir.
Desse modo, evidencia-se o interesse de agir, previsto no art. 3º, CPC, por 
uma necessidade de recorrer ao Judiciário, para a obtenção do resultado 
pretendido, independentemente da legitimidade ou legalidade da pretensão, 
numa relação de necessidade e adequação, por ser primordial a provocação 
da tutela jurisdicional apta a produzir a correção da lesão arguida na inicial.
Anoto que, em razão da garantia da inafastabilidade da jurisdição, prevista 
no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, o acesso ao Judiciário para 
pleitear a indenização por danos decorrentes de vícios de construção não 
pode ser obstado somente porque a parte autora não buscou obter, na 
esfera administrativa, tal ressarcimento. Ressalto que o requerimento 
administrativo, embora necessário, pode ser suprido por qualquer 
comunicação sobre os vícios construtivos, bem como pela eventual oposição 
da parte contrária do pedido indenizatório.

 

Por conseguinte, o entendimento firmado pelo TRF-3ª Região está em 
consonância com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça.

No tocante à alegação de ocorrência da prática de litigância predatória, 
apresentada no agravo em recurso especial, constata-se que a matéria não foi objeto 
de debate pelas instâncias ordinárias, estando ausente, portanto, o requisito do 
prequestionamento, atraindo a incidência da Súmula 211/STJ.

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art. 
1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de 
declaração na origem, o recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, 
pois somente dessa forma é que o julgador poderá verificar a existência do vício e 
proceder à supressão de grau.

Não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte agravada, de 
aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
aludida multa – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada – 
pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
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ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre hipótese ora 
examinada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.664.018 / MS
Número Registro: 2024/0208545-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50004280720204036003

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
OUTRO 
NOME

: BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A

ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : MARIZA GERSINA DOS SANTOS
ADVOGADOS: LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
OUTRO 
NOME

: BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A

ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : MARIZA GERSINA DOS SANTOS
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ADVOGADOS: LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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